
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2053153 - RS (2023/0047905-8)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ELVIRA MACHADO PINTO - SUCESSÃO
AGRAVANTE : TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR
ADVOGADOS : MARCO GERALDO ABRAHÃO SCHORR - RS032025

TELMO RICARDO ABRAHAO SCHORR (EM CAUSA PRÓPRIA) E 
OUTROS - RS032158
ARIANE SCHORR PASCHOAL - RS067800
PABLO RODRIGO SCHACKER MILITÃO - RS086620

AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL

ADVOGADO : FABRICIA BOSCAINI - RS044420
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
IMPUGNAÇÃO OFERTADA PELA DEVEDORA. PAGAMENTO 
MEDIANTE EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ART. 85, §7°, DO 
CPC/2015. ARBITRAMENTO COM BASE APENAS NO VALOR 
CONTROVERTIDO DA EXECUÇÃO.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte Superior pacificou entendimento no sentido de que não caberá 
condenação em honorários advocatícios se não houver apresentação de impugnação 
nos casos de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública (REsp 
1.648.238/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Corte Especial, DJe 27/6/2018), visto que 
a dispensa da fixação de honorários advocatícios prevista no art. 85, §7º, do Novo 
Código de Processo Civil restringe-se às hipóteses em que a execução não tenha sido 
combatida e cujo pagamento ocorra por precatório, sendo irrelevante o fato de a 
impugnação ter sido ou não recebida, bastando simplesmente que a execução tenha 
sido atacada pela parte devedora.
3. Na hipótese, o Tribunal de origem foi expresso ao afirmar que houve impugnação 
à execução pelo recorrido, o que atrai, destarte, a fixação dos honorários 
advocatícios.
4. Conforme a recente jurisprudência do STJ, os honorários advocatícios devem ser 
arbitrados com base apenas no valor controvertido da execução, mantido após o 
julgamento da impugnação/embargos, excluída, por conseguinte, a parcela 
incontroversa.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 14 de agosto de 2023.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
IMPUGNAÇÃO OFERTADA PELA DEVEDORA. PAGAMENTO 
MEDIANTE EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. FIXAÇÃO DE 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ART. 85, §7°, DO 
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1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do 
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Esta Corte Superior pacificou entendimento no sentido de que não caberá 
condenação em honorários advocatícios se não houver apresentação de impugnação 
nos casos de cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública (REsp 
1.648.238/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Corte Especial, DJe 27/6/2018), visto que 
a dispensa da fixação de honorários advocatícios prevista no art. 85, §7º, do Novo 
Código de Processo Civil restringe-se às hipóteses em que a execução não tenha sido 
combatida e cujo pagamento ocorra por precatório, sendo irrelevante o fato de a 
impugnação ter sido ou não recebida, bastando simplesmente que a execução tenha 
sido atacada pela parte devedora.
3. Na hipótese, o Tribunal de origem foi expresso ao afirmar que houve impugnação 
à execução pelo recorrido, o que atrai, destarte, a fixação dos honorários 
advocatícios.
4. Conforme a recente jurisprudência do STJ, os honorários advocatícios devem ser 
arbitrados com base apenas no valor controvertido da execução, mantido após o 
julgamento da impugnação/embargos, excluída, por conseguinte, a parcela 
incontroversa.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 
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interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 1184):
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1022, INC. II, DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO OFERTADA PELA DEVEDORA. PAGAMENTO 
MEDIANTE EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. ART. 85, §7°, DO CPC/2015. ACÓRDÃO 
RECORRIDO CONTRÁRIO AO ENTENDIMENTO DO STJ SOBRE O TEMA. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

 
Os agravantes alegam que no REsp 2039893/RS “(...) restou determinada a fixação dos 

honorários pelo valor total executado, considerando que irrelevante o fato de a impugnação 

ter ou não sido recebida, (...).” (fl. 1195), sendo que a teor do art. 926 do CPC/2015 a 

jurisprudência deve ser uniformizada, pelo que no presente caso deve ser observado o referido 

precedente. Acrescenta que “(...), veja-se que restou inobservado pela decisão ora agravada que 

para a fixação dos honorários executivos postulados (Art. 85, §7º, do CPC/2015), independe o 

resultado da Impugnação/Embargos à Execução, consequentemente não há que falar em 

exclusão de eventual parcela incontroversa da base de cálculo, não se tratando de 

honorários decorrentes do êxito da impugnação e sim honorários executivos, (...).” (fl. 

1199).

Com impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Consigna-se 

inicialmente que o recurso foi interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015, devendo ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 

prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Dito isso, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que 

dos argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a 

decisão agravada.

Com efeito, a despeito das alegações trazidas neste agravo, como assentado na decisão 

monocrática, os honorários advocatícios devem ser arbitrados com base apenas no valor 

controvertido da execução, mantido após o julgamento da impugnação/embargos, excluída, por 

conseguinte, a parcela incontroversa.

Como fundamentado, em recentes julgados esta Corte têm definido que “é cabível a 

condenação em honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública 

cujo pagamento ocorrerá através do regime de precatório, na hipótese de apresentação de 

impugnação pelo devedor, em observância ao art. 85, § 7°, do CPC/2015” (AgInt no REsp 

1.880.935/RS, Rel. Min. Benedito Goncalves, Primeira Turma, DJe de 18/12/2020), excetuada 

da base de cálculo apenas eventual parcela incontroversa do crédito.
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Nesse sentido, veja-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. PRECATÓRIO. ART. 85, § 7º, 
CPC/2015. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO.
1. O entendimento do acórdão recorrido não está em consonância com a jurisprudência do 
STJ, segundo a qual, de acordo com o disposto no art. 85, § 7º, do CPC/2015, é cabível a 
fixação de honorários advocatícios desde que impugnado o pedido de Cumprimento de 
Sentença pela Fazenda Pública, excetuada da base de cálculo apenas eventual parcela 
incontroversa do crédito.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.209.980/SC, Rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, 
DJe de 28/4/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. SÚMULA Nº 284/STF. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA SUJEITA À EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. ART. 85, § 7º, 
DO CPC. HONORÁRIOS. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA Nº 83/STJ. AGRAVO 
INTERNO CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. No que tange à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, verifica-se que as razões de 
recorrer são genéricas, na medida em que limitam-se a afirmar que o acórdão a quo foi 
omisso quando a avaliação dos embargos de declaração, sem contudo delimitar como a tese 
omitida é fundamental à conclusão do julgado e, se examinada, como levaria à sua anulação 
ou reforma. Incidência da Súm. n. 284/STF.
2. O direito de honorários em fase de execução quando a Fazenda Pública apresenta 
irresignação em processos sujeitos a precatório não foi negado aos agravantes. Contudo, nos 
termos da jurisprudência do STJ, a base de cálculo deve ser apenas o valor controvertido na 
execução.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 2.025.606/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
de 16/3/2023)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. VÍCIO DE OMISSÃO 
CONFIGURADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. RESISTÊNCIA PARCIAL À 
EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA SOBRE A PARTE INCONTROVERSA DA EXECUÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. Nos termos do que dispõe o artigo 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração 
contra qualquer decisão judicial para esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir 
omissão de ponto ou questão sobre a qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento, bem como para corrigir erro material.
3. O acórdão embargado resolveu a controvérsia ao assentar que "oferecida resistência à 
execução da sentença, por parte da Fazenda, passam a ser devidos os honorários 
advocatícios, em respeito ao princípio da causalidade" (AgInt no REsp 1889664/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2020, DJe 
10/12/2020).
4. Ocorre que, no agravo interno, a Fazenda Estadual destacou uma peculiaridade do caso 
concreto, que não fora enfrentada no acórdão embargado, e que consiste no fato de que se 
trata de impugnação parcial ao cumprimento de sentença, julgada procedente.
5. De fato, a peculiaridade de haver parte incontroversa da execução (ausência de 
impugnação pela Fazenda estadual) não foi enfrentada pelo Acórdão embargado e pela 
decisão monocrática agravada, caracterizando a omissão.
6. Na hipótese, trata-se de impugnação parcial do cumprimento de sentença, de modo que 
parte da execução não é controvertida pela parte pública, em relação a qual não há 
resistência ou impugnação.
7. Diante da jurisprudência dessa Corte Superior, no sentido de serem devidos honorários 
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quando oferecida resistência à execução da sentença pela Fazenda, é impossível a 
condenação na verba honorária em face da parcela não impugnada da execução. Nesse 
sentido: AgInt nos EDcl no AgInt no REsp 1885632/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021.
8. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar provimento ao 
agravo interno e ao recurso especial do Estado do Paraná, afastando a condenação em 
honorários advocatícios em relação à parcela não controvertida da execução.
(EDcl no AgInt no REsp 1.905.400/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe de 9/9/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA SUJEITA À EXPEDIÇAÕ DE PRECATÓRIO. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. 
ART. 85, § 7º, DO CPC. HONORÁRIOS APENAS SOBRE A PARCELA 
CONTROVERTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Os honorários devem ser arbitrados com base apenas no valor controvertido da execução 
que foi mantido após o julgamento da impugnação/embargos, acaso existente, excluída, por 
conseguinte, a parcela incontroversa. Precedentes.
2. Por um lado, o art. 85, §7º, do CPC, ao contrário do que afirmam os agravantes, não 
aponta qual deve ser a base de cálculo dos honorários no caso de impugnação parcial da 
Fazenda Pública, o que afasta a alegação de que está sendo contrariada a literalidade do 
dispositivo.
3. Por outro lado, interpretação em sentido contrário possibilitaria aos credores criar excesso 
de execução de forma intencional, tão somente para forçar a Fazenda Pública a apresentar 
contradita e, com isso, serem favorecidos com honorários sobre todo o valor executado, 
ainda que a parcela controvertida seja ínfima.
4. Com isso, seria criado, nessas hipóteses, um esdrúxulo dilema aos devedores sujeitos ao 
regime de precatórios: refutar uma execução excessiva com o propósito de evitar dano aos 
cofres públicos, mas sofrer um prejuízo maior a título de honorários; ou simplesmente 
deixar de contestar execução manifestamente excessiva a fim de impedir um prejuízo maior 
com a verba sucumbencial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.885.625/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 
1/6/2021)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVADO : INSTITUTO DE PREVIDENCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : FABRICIA BOSCAINI - RS044420

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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